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PARECER DO BANCO DE PORTUGAL 

Projeto de Lei n.º 349/XVII/1.ª - Reforça os instrumentos de promoção do acesso à  

habitação permanente e de combate à especulação imobiliária 

 

O Banco de Portugal agradece a oportunidade de se pronunciar sobre o Projeto de Lei n.º 

349/XVII/1.ª, que reforça os instrumentos de promoção do acesso à habitação permanente e de 

combate à especulação imobiliária. 

Em geral, considera-se que o objeto da presente iniciativa legislativa integra matérias respei-

tantes à gestão da política fiscal, não incidindo nas áreas em que se desenvolvem as atribuições 

do Banco de Portugal.  

Não obstante, assinala-se infra o seguinte aspeto, que se coloca à consideração: 

 Alteração ao Novo Regime do Arrendamento Urbano (NRAU) 

A presente iniciativa legislativa propõe a introdução de duas normas no artigo 24.º NRAU, 

destinadas a estabelecer um instrumento-travão de atualização da renda, funcionalmente ligado 

ao rendimento real dos arrendatários. 

A ratio subjacente ao projeto de alteração parece partir da premissa de que o mecanismo tradi-

cional de atualização das rendas, assente exclusivamente na taxa de inflação, poderia produzir 

resultados materialmente desadequados em contextos de inflação elevada, quando esta não é 

acompanhada por um crescimento equivalente dos rendimentos do trabalho. Em termos práti-

cos, parece assumir-se que a aplicação automática do coeficiente de atualização baseado apenas 

na variação do índice de preços no consumidor conduziria a um aumento nominal da renda que, 

embora formalmente coerente com a preservação do valor real da prestação do senhorio, pode-

ria traduzir-se numa compressão excessiva do rendimento disponível dos arrendatários. É neste 

quadro que a proposta prevê a introdução de um mecanismo corretivo aplicável sempre que a 

taxa de inflação anual exceda o limiar de 2%. Ultrapassado esse patamar, o coeficiente de atu-
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alização da renda deixará de ser determinado exclusivamente pela inflação, passando a ter igual-

mente em consideração a variação real das remunerações, entendida como a evolução dos sa-

lários descontada do efeito inflacionário. Os termos deste cálculo são remetidos para portaria 

dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da habitação.  

Afigura-se, pois, que se trata de uma tentativa de alinhar o valor da renda com a capacidade 

contributiva efetiva dos arrendatários. No entanto, a redação da norma não é inteiramente clara 

quanto ao limiar a aplicar nos casos em que, apesar de a inflação ser superior a 2%, a taxa 

resultante da variação real das remunerações for inferior a 2%. Neste caso, não é fácil perceber 

se deve aplicar-se a percentagem de 2% ou apenas a taxa resultante da variação real das remu-

nerações. Assim, considera-se que seria desejável que a norma fosse clarificada neste ponto 

(por exemplo, ficando percetível que a atualização nunca poderá ser inferior a 2%). 

O Banco de Portugal fica ao dispor para a prestação de quaisquer esclarecimentos adicionais 

que se considerem necessários. 

 

11 de fevereiro de 2026 

 

 


